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Acórdão n. 209712 

AGRAVO DE INSTRUMENTO          

PROCESSO Nº: 0007567-26.2009.8.14.0301 

AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE BELÉM 

PROCURADOR: DANIEL COUTINHO DA SILVEIRA     

AGRAVADO: RAIMUNDO S NASCIMENTO  

RELATORA: DESA. ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA 

 
EMENTA:  

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇĂO FISCAL. IPTU. 

EXERCÍCIO DE 2004. PARCELAMENTO DE OFÍCIO QUE NĂO 

SUSPENDE O CURSO PRESCRICIONAL. NECESSÁRIA 

MANIFESTAÇĂO DE VONTADE DO CONTRIBUINTE. MERO 

FAVOR FISCAL.  (RESP 1658517/PA). EXCLUIDO O EXERCÍCIO 

PRESCRITO, REMANESCE A EXIGIBILIDADE PARCIAL DO VALOR 

INSCRITO NA DÍVIDA ATIVA, SEM NECESSIDADE DE EMENDA OU 

SUBSTITUIÇĂO DA CDA - CRÉDITO QUE PODE SER DETERMINADO 

POR SIMPLES CÁLCULO ARITMÉTICO. PRECEDENTES STJ. 

RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.  

1. De acordo com o relatado, extrai-se que o cerne da questăo recursal gira 

em torno de verificar se o parcelamento de ofício da dívida tem o condăo 

de suspender a prescriçăo da exigibilidade do crédito tributário crédito 

tributário do exercício de 2004. 

2. É possível o reconhecimento da prescriçăo originária de ofício pelo 

julgador, conforme entendimento consolidado no julgamento do REsp: 

1100156 RJ, sob rito de recurso repetitivo e sumulado pelo Superior 

Tribunal de Justiça.    

3. O STJ ao julgar os Recursos Especiais n. 1.641.011/PA e 

1.658.517/PA, cadastrados sob o Tema 980, fixou a tese de que o simples 

encaminhamento do carnê do IPTU ao contribuinte, concebendo o 

pagamento em 10 cotas mensais, năo se encaixa como parcelamento e 

sequer tem o condăo de interferir no termo inicial da prescriçăo, posto que 

o parcelamento, enquanto modalidade de moratória, diz respeito a créditos 

tributários constituídos e vencidos, o que năo se opera no momento de 

emissăo do carnê.  

4. Com relaçăo à determinaçăo de emenda ou substituiçăo da CDA, o STJ 

também já firmou entendimento, em sede de recurso repetitivo, acerca da 

desnecessidade de substituiçăo ou emenda da CDA, em razăo da exclusăo 

de um exercício, quando o valor remanescente puder ser apurado por 

simples cálculo aritmético. 

5. Recurso conhecido e parcialmente provido, nos termos da 

fundamentaçăo. 
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Vistos, etc., 

Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores componentes da 1ª 

TURMA DE DIREITO PÚBLICO, por unanimidade de votos, em CONHECER DO 

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO E DAR PARCIAL PROVIMENTO, 

nos termos do voto da Desembargadora Relatora. 

Plenário Virtual da 1ª Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do 

Estado do Pará, aos quatro dias do mês de novembrp do ano de dois mil e dezenove. 

Belém, 04 de novembro de 2019. 

Desembargadora Rosileide Maria da Costa Cunha 

Relatora 

 

R E L A T Ó R I O 

Tratam os presentes autos de AGRAVO DE INSTRUMENTO, interposto pelo 

MUNICÍPIO DE BELÉM, contra decisăo proferida pelo M.M Juízo de Direito da 4ª Vara 

de Fazenda Pública, nos autos da Açăo de Execuçăo Fiscal (proc. 2009.1.016821-7), 

movida em face de RAIMUNDO S NASCIMENTO, nos seguintes termos:  

”ANTE O EXPOSTO, com fundamento no art. 156, inciso V, do Código Tributário 

Nacional, decreto, de ofício, a prescriçăo do crédito tributário relativo ao exercício 

de 2004, com fulcro no art. 219, § 5º, do Código de Processo Civil. 

Com relaçăo aos exercícios năo alcançados pela prescriçăo, impơe-se o 

prosseguimento da execuçăo, sendo orientaçăo do STJ que a subtraçăo da parcela 

indevida năo enseja a nulidade da CDA (AgRg no REsp 1078339/PE), porém, 

exige a adoçăo de providências pela Municipalidade com relaçăo à atualizaçăo do 

débito, através da substituiçăo ou emenda da CDA, visando o prosseguimento da 

execuçăo pelo saldo remanescente, conforme se infere pelos arestos abaixo 

reproduzidos [...]” 

Insurge-se o Agravante conta a contra a decisăo proferida nos autos que decretou a 

prescriçăo parcial do crédito tributário referente ao exercício de 2004. 

Em razơes recursais, (p. 02/10) aduz que năo há a incidência da prescriçăo, dado a 

suspensăo da exigibilidade do credito tributário enquanto valido o parcelamento autorizado 

mediante Lei Municipal, o que seria um obstáculo ao ajuizamento da açăo.  
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Defendeu que o parcelamento concedido se dá independente da sua vontade ou 

anuência e, que tal parcelamento é espécie de moratória apta a suspender a prescriçăo.  

Asseverou que a liquidez da certidăo de dívida independe do cancelamento de um 

exercício, tendo em vista que sua definiçăo se dará apenas por cálculos aritméticos.  

Com esses argumentos, pugnou pelo conhecimento e provimento do recurso, com 

a reforma da decisăo. 

Coube-me o feito por distribuiçăo. 

Devidamente intimado, o Agravado năo apresentou contrarrazơes ao recurso, 

conforme certidăo de fls. 50.  

Foi determinado a suspensăo destes autos até a decisăo definitiva do Superior 

Tribunal de Justiça em sede de Repercussăo Geral nos Recursos Especiais nº1.658.517/PA 

e nº 1.641.011/PA no qual se discutia a definiçăo do termo inicial do prazo prescricional da 

cobrança do IPTU. (fls. 53) 

Em razăo do julgamento definitivo dos Recursos Especiais nº1.658.517/PA e nº 

1.641.011/PA – Tema 980, o presente feito fora devolvido a minha relatoria para as 

medidas cabíveis. (fls. 54) 

É o relatório. 

 

V O T O 

Preenchidos os requisitos de admissibilidade, recebo o presente Agravo de 

Instrumento, nos termos do art. 1.015 do Novo Código de Processo Civil.  

Primeiramente, em que pese a entrada em vigor do CPC/15, esclareço que em 

respeito à regra de direito intertemporal e aos atos jurídicos processuais consumados, o 

presente recurso será analisado sob a ótica do antigo CPC/73, uma vez que interposto o 

recurso sob a vigência da antiga lei processual. 



 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

GABINETE DESEMBARGADORA ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA 

6 

 

Ainda, frisa-se que a decisăo que reconhece a prescriçăo de parte da dívida 

executada, sem pôr fim ao processo, como no caso em apreço, possui natureza 

interlocutória. Nessa esteira, o recurso que a desafia năo é o de apelaçăo, mas de agravo de 

instrumento, năo havendo que se falar, inclusive, em aplicabilidade, no caso, do princípio 

da fungibilidade recursal, por se tratar de erro grosseiro 

A míngua de questơes preliminares, atenho-me ao mérito. 

Avaliados os pressupostos processuais subjetivos e objetivos deduzidos pelo 

agravante, tenho-os como regularmente constituídos, bem como atinentes à constituiçăo 

regular do feito até aqui, razăo pela qual conheço do recurso, e passo a proferir voto. 

M É R I T O 

De acordo com o relatado, extrai-se que o cerne da questăo recursal gira em torno 

de verificar se o parcelamento de ofício da dívida tem o condăo de suspender a prescriçăo 

da exigibilidade do crédito tributário do exercício de 2004. 

Pois bem. 

É cediço que a moratória é modalidade de suspensăo da exigibilidade do crédito 

tributário, prevista no art. 151, inciso I, do CTN, sendo a ela equiparado 

o parcelamento administrativo, conforme dispơe o parágrafo 2º do art. 155-A do CTN:    

Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: 

I - moratória; 

(...) 

 

Art. 155-A. O parcelamento será concedido na forma e condiçăo 

estabelecidas em lei específica. 

(...) § 

2º Aplicam-se, subsidiariamente, ao parcelamento as disposiçơes desta Lei, 

relativas à moratória.  

 

Todavia, é pertinente compreender que tal modalidade difere da hipótese prevista 

no art. 19, parágrafo único, do Código Tributário e de Rendas do Município, Lei nº 

7.056/77, bem como, no art. 36 do Decreto Municipal n° 36.098/1999, que regulam 

o IPTU em Belém:   

Art. 19. O lançamento e o recolhimento do Imposto serăo efetuados na 

época e pela forma estabelecida no Regulamento. 



 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

GABINETE DESEMBARGADORA ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA 

6 

 

 

Parágrafo único. O lançamento será anual e o recolhimento se fará no 

número de quotas nos prazos e condiçơes que o Regulamento fixar, 

podendo o Poder Executivo estabelecer descontos para os contribuintes que 

efetuarem o pagamento integral até o vencimento da primeira cota 

 

Art. 36. O recolhimento do imposto poderá ser exigido à vista ou em até 10 

(dez) prestaçơes, com vencimentos determinados no Calendário Fiscal 

estabelecido pela Secretaria Municipal de Finanças, de acordo com o art. 1º, 

da Lei Municipal n. 7.934/1998  

 

Depreende-se da referida legislaçăo que o Município apenas oferece ao 

contribuinte a opçăo de parcelar o pagamento do IPTU e, em razăo disso, năo pode 

a agravante argumentar que tal medida ocasiona a suspensăo do curso prescricional, uma 

vez que um Decreto Municipal por si só, năo pode prorrogar por 10 (dez) meses a 

prescriçăo quinquenal estabelecida pelo Código Tributário Nacional, o qual preceitua em 

seu art. 141:   

Art. 141 do CTN. O crédito tributário regularmente constituído somente se 

modifica ou extingue, ou tem sua exigibilidade suspensa ou excluída, nos 

casos previstos nesta Lei, fora dos quais năo podem ser dispensadas, sob 

pena de responsabilidade funcional na forma da lei, a sua efetivaçăo ou as 

respectivas garantias.  

 

Destarte, somente o parcelamento previsto no inc. VI do art. 151 do CTN possui a 

prerrogativa de suspender a exigibilidade do crédito tributário, eis que decorre de lei 

específica e destina-se a casos de inadimplência configurada do contribuinte:  

Art. 151 do CTN - Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: 

[...] 

VI - o parcelamento.  

 

Com isso, é possível notar que o art. 36 de Decreto n° 36.098/1999 é, na verdade, 

uma forma de recolhimento do tributo, que năo passa de mera faculdade concedida pelo 

Fisco Municipal, visando facilitar o pagamento por parte do contribuinte, sem que haja 

inadimplência.  

No caso sub judice, vislumbra-se que năo houve anuência do contribuinte ao 

parcelamento ou ainda, o reconhecimento do débito, ao contrário, o contribuinte 
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permaneceu inerte e sua inercia năo pode ser interpretada como adesăo automática à 

moratória ou parcelamento, capaz de suspender a exigibilidade do crédito tributário.   

A proposito acerca do instituto da moratória destaco o seguinte posicionamento 

doutrinário:  

“(...) é explícito ao dizer que a moratória é a dilaçăo do intervalor de tempo 

estipulado para o implemento de uma prestaçăo, por convençăo das partes, 

que podem fazê-lo tendo em vista uma execuçăo unitária ou parcelada.”1  

Assim, a moratória se opera através de acordo entre o credor e o devedor, no qual 

se estabelece datas diferentes para o pagamento do tributo daquelas previstas originalmente 

em Lei. 

É nesse diapasăo o entendimento fixado no julgamento do REsp: 1658517 PA, 

submetido à Sistemática dos Recursos Especiais Repetitivos (Tema nº 980), em que o STJ 

defendeu que “a liberalidade do Fisco em conceder ao contribuinte a opçăo de pagamento 

à vista (cota única) ou parcelado (10 cotas), independente de sua anuência prévia, năo 

configura as hipóteses de suspensăo do crédito tributário previstas no art. 151, I e VI do 

CTN (moratória ou parcelamento), tampouco causa de interrupçăo da prescriçăo, a qual 

exige o reconhecimento da dívida por parte do contribuinte (art. 174, parágrafo único, IV 

do CTN).” 

Ressaltou, ainda, que “O contribuinte năo pode ser despido da autonomia de sua 

vontade, em decorrência de uma opçăo unilateral do Estado, que resolve lhe conceder a 

opçăo de efetuar o pagamento em cotas parceladas.” 

Compreende-se, dessa forma, que a moratória carece de acordo entre as partes e 

que o parcelamento exige o reconhecimento da dívida por parte do contribuinte. 

Com efeito, o simples encaminhamento do carnê do IPTU ao contribuinte, 

concebendo o pagamento em 10 cotas mensais, năo se encaixa como parcelamento e sequer 

tem o condăo de interferir no termo inicial da prescriçăo, posto que o parcelamento, 

enquanto modalidade de moratória, diz respeito a créditos tributários constituídos e 

vencidos, o que năo se opera no momento de emissăo do carnê.  
                                                      

1 CARVALHO, Paulo de Barros. Direito Tributário: linguagem e método, 5ed., Săo Paulo: Noeses, 2013, p. 

532) 
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A propósito, o STJ também ressaltou que “Entender de forma diversa, ou seja, no 

sentido de que o parcelamento de ofício do crédito do IPTU, independentemente da 

vontade ou anuência do contribuinte, por meio de mera autorizaçăo legal (lei municipal), 

tem o condăo de modificar a data a partir da qual tem início o prazo prescricional, 

resultaria em inconstitucional modificaçăo pela Fazenda Pública do Município de 

Belém/PA, ainda que por via oblíqua, do prazo de prescriçăo do crédito tributário, matéria 

reservada à lei complementar, conforme preceitua o art. 146, III, b da CF.” 

 Ainda, destaco que este Egrégio Tribunal tem compartilhado do mesmo 

entendimento, senăo vejamos:  

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 

EXECUÇĂO FISCAL. EXCEÇĂO DE PRÉ EXECUTIVIDADE. 

PRESCRIÇĂO DE PARTE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 

OCORRÊNCIA. O PARCELAMENTO DE OFICIO SEM ANUÊNCIA 

DO CONTRIBUINTE NĂO INTERROMPE O LUSTRO 

PRESCRICIONAL. TEMA 980/STJ. HONORÁRIOS. PRINCÍPIO DA 

CAUSALIDADE.  1. A decisăo acolhe parcialmente a exceçăo, declarando 

extinto o crédito de IPTU do exercício de 2004, determinando o 

prosseguimento da execuçăo dos créditos de 2005 a 2008, e, devendo os 

honorários e despesas serem compensadas de forma proporcional;  2. O 

agravante sustenta que o parcelamento de ofício da dívida tributária 

interrompe a prescriçăo e suspende a exigibilidade do crédito;  3. O 

Superior Tribunal de Justiça fixou a tese de que o parcelamento de 

ofício da dívida tributária, sem a anuência do contribuinte, năo 

configura causa interruptiva da contagem da prescriçăo. REsp nº 

1.641.011/PA (TEMA 980);  4. O acolhimento da exceçăo de pré-

executividade, ainda que parcialmente, implica na condenaçăo das partes 

em honorários advocatícios diante do princípio da causalidade;  5. Agravo 

de Instrumento conhecido e desprovido.    (2019.01251622-14, Năo 

Informado, Rel. CELIA REGINA DE LIMA PINHEIRO, Órgăo Julgador 

1ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO, Julgado em 2019-04-01, Publicado 

em Năo Informado(a)) 

 

  EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇ?O EM EMBARGOS DE 

DECLARAÇĂO DE ACÓRDĂO PROFERIDO EM SEDE DE AGRAVO 

DE INSTRUMENTO. ALEGADO ERRO MATERIAL DO JULGADO. 

NĂO OCORRÊNCIA. PARCELAMENTO DE OFÍCIO DA DÍVIDA 

TRIBUTÁRIA. NĂO CONFIGURAÇĂO DE CAUSA SUSPENSIVA 

DA CONTAGEM DA PRESCRIÇĂO. EMBARGOS CONHECIDOS 

E NĂO PROVIDOS.    1.Tendo a decisăo embargada sido proferida de 

forma fundamentada, năo se observa qualquer dos vícios do art. 1.022 do 

CPC a ensejar a oposiçăo dos embargos de declaraçăo.  2.Os aclaratórios 
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visam o saneamento de omissăo, contradiçăo, obscuridade ou erro material 

năo podendo ser utilizado ao reexame de matéria já apreciada no julgado 

diante do inconformismo com a decisăo proferida.  3.Quanto a 

possibilidade de parcelamento administrativo de dívida concedido pelo 

ente municipal, esta năo possui o condăo de interromper o curso 

prescricional, pois fora realizado sem anuência do devedor, como 

afirmado pelo próprio Município, năo se configura ato inequívoco de 

reconhecimento do débito pelo devedor, nos termos do art. 174, IV, 

CTN. Recurso Especial nº 1.641.011- STJ.  4.Aclaratórios conhecidos e 

năo providos.  (2019.00991887-18, 201.720, Rel. NADJA NARA COBRA 

MEDA, Órgăo Julgador 2ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO, Julgado em 

2019-03-18, Publicado em Năo Informado(a)) 

 

Por fim, registro que é possível o reconhecimento da prescriçăo originária de 

ofício pelo julgador, conforme entendimento consolidado no julgamento do REsp: 1100156 

RJ, sob rito de recurso repetitivo e sumulado2 pelo Superior Tribunal de Justiça.    

Em virtudes de tais argumentos, filio-me a tese fixada pelo Superior Tribunal de 

Justiça no julgamento dos Recursos Especiais n. 1.641.011/PA e 1.658.517/PA (Tema 980), 

no sentido de que o parcelamento de ofício da dívida tributária năo configura causa 

suspensiva da contagem da prescriçăo. 

 Quanto a desnecessidade de substituiçăo da CDA, tenho que o tema em debate 

năo demanda maiores ilaçơes, uma vez que o entendimento do STJ é pacífico no sentido de 

desnecessidade da substituiçăo da CDA, em caso em razăo da exclusăo de um exercício, 

quando o valor remanescente puder ser apurado por simples cálculo aritmético.  

É nesse sentido o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, in verbis: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. EMBARGOS À EXECUÇĂO 

FISCAL. CERTIDĂO DE DÍVIDA ATIVA (CDA) ORIGINADA DE 

LANÇAMENTO FUNDADO EM LEI POSTERIORMENTE DECLARADA 

INCONSTITUCIONAL EM SEDE DE CONTROLE DIFUSO (DECRETOS-LEIS 

2.445/88 E 2.449/88). VALIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO QUE NĂO 

PODE SER REVISTO. INEXIGIBILIDADE PARCIAL DO TÍTULO 

EXECUTIVO. ILIQUIDEZ AFASTADA ANTE A NECESSIDADE DE 

SIMPLES CÁLCULO ARITMÉTICO PARA EXPURGO DA PARCELA 

INDEVIDA DA CDA. PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇĂO FISCAL POR 

                                                      
2 Súmula 409 - Em execuçăo fiscal, a prescriçăo ocorrida antes da propositura da açăo pode ser decretada de 

ofício. 
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FORÇA DA DECISĂO, PROFERIDA NOS EMBARGOS À EXECUÇĂO, 

QUE DECLAROU O EXCESSO E QUE OSTENTA FORÇA EXECUTIVA. 

DESNECESSIDADE DE SUBSTITUIÇĂO DA CDA. 

1. O prosseguimento da execuçăo fiscal (pelo valor remanescente daquele constante 

do lançamento tributário ou do ato de formalizaçăo do contribuinte fundado em 

legislaçăo posteriormente declarada inconstitucional em sede de controle difuso) 

revela-se forçoso em face da suficiência da liquidaçăo do título executivo, 

consubstanciado na sentença proferida nos embargos à execuçăo, que reconheceu o 

excesso cobrado pelo Fisco, sobressaindo a higidez do ato de constituiçăo do 

crédito tributário, o que, a fortiori, dispensa a emenda ou substituiçăo da certidăo 

de dívida ativa (CDA). 

2. Deveras, é certo que a Fazenda Pública pode substituir ou emendar a certidăo de 

dívida ativa (CDA) até a prolaçăo da sentença de embargos (artigo 2º, § 8º, da Lei 

6.830/80), quando se tratar de correçăo de erro material ou formal, vedada, entre 

outras, a modificaçăo do sujeito passivo da execuçăo (Súmula 392/STJ) ou da 

norma legal que, por equívoco, tenha servido de fundamento ao lançamento 

tributário (Precedente do STJ submetido ao rito do artigo 543-C, do CPC: REsp 

1.045.472/BA, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seçăo, julgado em 25.11.2009, 

DJe 18.12.2009). 

(...) 7. Assim, ultrapassada a questăo da nulidade do ato constitutivo do crédito 

tributário, remanesce a exigibilidade parcial do valor inscrito na dívida ativa, 

sem necessidade de emenda ou substituiçăo da CDA (cuja liquidez permanece 

incólume), máxime tendo em vista que a sentença proferida no âmbito dos 

embargos à execuçăo, que reconhece o excesso, é título executivo passível, por si 

só, de ser liquidado para fins de prosseguimento da execuçăo fiscal (artigos 475-B, 

475-H, 475-N e 475-I, do CPC). 

8. Consectariamente, dispensa-se novo lançamento tributário e, a fortiori, emenda 

ou substituiçăo da certidăo de dívida ativa (CDA). 

9. Recurso especial desprovido. Acórdăo submetido ao egime do art. 543-C do 

CPC e da Resoluçăo STJ 08/2008. (STJ - Min. Luiz Fux , 10 de novembro de 

2010) (grifei)  

“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇĂO 

FISCAL. INEXIGIBILIDADE PARCIAL DO TÍTULO EXECUTIVO. 

ILIQUIDEZ AFASTADA ANTE A NECESSIDADE DE SIMPLES CÁLCULO 

ARITMÉTICO PARA EXPURGO DA PARCELA INDEVIDA DA CDA. 

PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇĂO FISCAL POR FORÇA DA DECISĂO, 

PROFERIDA NOS EMBARGOS À EXECUÇĂO, QUE DECLAROU O 

EXCESSO E QUE OSTENTA FORÇA EXECUTIVA. DESNECESSIDADE DE 

SUBSTITUIÇĂO DA CDA. 1. A Primeira Seçăo, ao julgar o REsp 

1.115.501/SP, sob a relatoria do Ministro Luiz Fux e de acordo com o 

procedimento dos recursos repetitivos de que trata o art. 543-C do CPC, 

decidiu que o prosseguimento da execuçăo fiscal (pelo valor remanescente 

daquele constante do lançamento tributário ou do ato de formalizaçăo do 

contribuinte) revela-se forçoso em face da suficiência da liquidaçăo do título 
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executivo, consubstanciado na sentença proferida nos embargos à execuçăo, 

que reconheceu o excesso cobrado pelo Fisco, sobressaindo a higidez do ato de 

constituiçăo do crédito tributário, o que, a fortiori, dispensa a emenda ou 

substituiçăo da Certidăo de Dívida Ativa - CDA (DJe de 30.11.2010). Com 

efeito, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, em se tratando de 

revisăo do lançamento, pelo Poder Judiciário, que acarrete a exclusăo de parcela 

indevida da base de cálculo do tributo, o excesso de execuçăo năo implica a 

decretaçăo da nulidade do título executivo extrajudicial, mas tăo-somente a reduçăo 

do montante ao valor tido como devido, quando o valor remanescente puder ser 

apurado por simples cálculos aritméticos, como no caso concreto. 2. Recurso 

especial provido.” (REsp 1247811/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/06/2011, DJe 21/06/2011) 

(grifei).  

PROCESSUAL. TRIBUTÁRIO. NULIDADE DA CDA. CRÉDITOS 

REMANESCENTES. DESNECESSIDADE DE SUBSTITUIÇĂO OU 

EMENDA DO TÍTULO. 1. O Tribunal de origem concluiu pelo prosseguimento 

da execuçăo porquanto năo houve cerceamento de defesa e a CDA năo padece de 

nulidade em razăo da possibilidade de determinaçăo do valor do crédito 

remanescente do IPTU por simples cálculo aritmético. 2. Ultrapassada a questăo 

da nulidade do ato constitutivo do crédito tributário, remanesce a 

exigibilidade parcial do valor inscrito na dívida ativa, sem necessidade de 

emenda ou substituiçăo da CDA. Precedente: REsp 1.115.501/SP, de relatoria do 

eminente Ministro Luiz Fux, Primeira Seçăo, julgado em 10/11/2010, DJe 

30/11/2010, acórdăo submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resoluçăo 

STJ 08/2008. (...). 4. Inverter a conclusăo a que chegou a Instância a quo, no 

sentido de que o crédito pode ser determinado por simples cálculo aritmético, 

demanda análise de provas e fatos dos autos, o que é vedado na via especial, nos 

termos da Súmula 07/STJ. 5. Agravo regimental năo provido. (AgRg no Ag 

1396321/MS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 

14/06/2011, DJe 30/06/2011). (grifei).  

Assim, no presente caso, năo se faz necessária a substituiçăo ou emenda da 

Certidăo de Dívida Ativa – CDA nos créditos remanescentes. 

 

D I S P O S I T I V O 

 

Ante o exposto, CONHEÇO do agravo de instrumento, e DOU 

PARCIAL PROVIMENTO, apenas no que se refere a desnecessidade de substituiçăo ou 

emenda da Certidăo de Dívida Ativa dos exercícios remanescentes, nos termos da 

fundamentaçăo.  

É como voto. 
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Belém, 04 de novembro de 2019. 

 

 

 

Rosileide Maria da Costa Cunha 

Desembargadora relatora 


